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As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações financeiras.

 
TREM METROPOLITANO DE BELO HORIZONTE S/A METROMINAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Valores em reais)

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL

1.1 – Objeto social

Em 1997, o Poder Executivo foi autorizado, por meio da Lei nº 12.590/97, a constituir empresa de transporte público urbano sobre trilhos,
denominada “Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A.” - METROMINAS, com o objetivo de planejar, implantar, operar e explorar os serviços
de transporte de passageiros sobre trilhos na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Além disso, a referida lei também autorizou prática dos
atos necessários para receber, em doação, os bens móveis e imóveis e, por meio de transferência, os recursos humanos e os direitos de
propriedade da União e da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU - indispensáveis à consecução dos objetivos da Metrominas.

Três anos depois, em 14 de fevereiro de 2000, a Metrominas foi constituída sobre a forma de sociedade anônima, com prazo de duração
indeterminado, sendo regida por seu Estatuto Social e Regimento Interno, estando tecnicamente vinculada à Secretaria de Estado de
Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias - Seinfra, a quem compete planejar, dirigir, executar, controlar, avaliar e regular as ações setoriais a cargo
do Estado relativas à infraestrutura de transporte ferroviário, dentre os demais modais de transporte.

Os acionistas da companhia são: o Estado de Minas Gerais, a Prefeitura de Belo Horizonte e a Prefeitura de Contagem.

Ao longo da sua existência a Metrominas recebeu os seguintes aportes de capital com o fim de suportar suas atividades durante sua fase pré-
operacional, tendo em vista que a companhia nunca chegou a explorar os serviços de transporte de passageiros sobre trilhos, por meio do qual
poderia, em tese, obter as receitas necessárias para a sua manutenção:

 

Histórico Aumento do Capital Social

Data da
Deliberação

Total do aporte
de capital (R$)

Valor aportado
pelo Estado (R$)

Data da
Integralização

Inicial 500.000,00 275.000,00  

21/07/2015 600.000,00 330.000,00 29/07; 29/09 e
26/11/2015

02/06/2017 600.000,00 507.692,00
05/07/2017;
03/08/2017 e
13/12/2018

18/06/2020 1.592.938,00 1.042.618,00 05/07/2020
03/12/2021 210.000,00 210.000,00 17/12/2021
25/04/2024 66.480,18 66.480,18 02/07/2024

Total 3.569.418,18 2.431.790,18  
 

A Companhia tem a sua sede, administração e foro na Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, localizada na Rodovia Papa João Paulo
II (MG-010), nº 4143, Prédio Minas, 7º andar, Bairro Serra Verde.
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Sua Administração é exercida por uma Diretoria com atribuições executivas segundo diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração
que possui atribuições deliberativas e normativas. A Diretoria executiva anualmente presta contas da sua gestão à Assembleia Geral, após o
parecer do Conselho Fiscal.

1.2 – Informações gerais

A Metrominas mantém-se em fase pré-operacional, sem perspectiva de alteração dessa situação no médio e longo prazos, tendo em vista que a
competência para planejar, dirigir, executar, controlar, avaliar e regular as ações setoriais a cargo do Estado relativas à infraestrutura de
transporte ferroviário vem sendo exercida pela Seinfra por força do art. 32 da Lei nº 24.313, de 2023, e a competência de implantar, operar e
explorar os serviços de transporte de passageiros sobre trilhos na Região Metropolitana de Belo Horizonte também passou a ser exercida pelo
Consórcio Comporte Participações (Concessionária Metrô-BH) desde a assinatura do contrato de concessão comum nº 002/2023, por meio do
qual foi concedido o direito de prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção da rede metroferroviária da RMBH à referida
concessionária.

 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS.

2.1. Base de preparação das Demonstrações financeiras

As Demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e em
conformidade com a Lei das Sociedades Anônimas (Lei n° 6.404/76), incorporando as mudanças introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09,
complementadas pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados por
resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC.

A Companhia não possui outros resultados abrangentes e, portanto, não está apresentando a Demonstração de resultados abrangentes - DRA.
Dessa forma, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total.

A METROMINAS avaliou os eventos subsequentes até 28 de março de 2025, que é a data de autorização para a emissão das Demonstrações
Financeiras pela Diretoria da Companhia, e concluiu que não houve eventos que pudessem modificar as Demonstrações financeiras em 31 de
dezembro de 2024.

2.2. Bases de mensuração

As Demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma.

 

2.3. Moeda funcional e de apresentação

A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das Demonstrações financeiras é o Real (R$). Todas as informações financeiras
são apresentadas com valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma.

2.4. Principais Julgamentos e estimativas contábeis

Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos
e passivos. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.

As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Baseado na situação de pré-operação em que a Companhia se encontra, os seus
saldos contábeis ao final de cada período são bastantes simples, não exigindo julgamentos ou estimativas complexas por parte da
Administração. As estimativas principais aplicáveis à Companhia referem-se: i) Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros, que se
referem basicamente aos equivalentes de caixa, ii) a recuperação dos Impostos a recuperar registrados no ativo e iii) na preparação das suas
Demonstrações financeiras utilizando a base contábil da continuidade operacional.

As Demonstrações financeiras não apresentam provisões estimadas e constituídas para fazer face a desfecho de processos judiciais, tendo em
vista que não há ações em curso que poderão requerer desembolso de caixa futuro.

2.5. Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas dos balanços por valores próximos aos respectivos valores presentes.

2.6. Principais Práticas Contábeis

Seguem apresentadas as principais práticas contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das suas Demonstrações Financeiras:

a) Caixa e equivalente de caixa: São representados por depósitos bancários em contas-correntes e de aplicações financeiras resgatáveis sem
custo a qualquer tempo e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. São registrados inicialmente pelo valor justo das
transações que lhes deram origem e são atualizados, quando aplicável, com base nos encargos contratuais.

b) Demais ativos e passivos: Os outros ativos estão apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as
variações monetárias auferidos até a data do balanço, deduzidos por provisão para perdas e/ou ajuste a valor presente, quando aplicável. As
outras obrigações são demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, das
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.

c) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios . Dessa forma, as receitas e os custos
incluem os rendimentos , os encargos e as variações monetárias, que foram calculados com base em índices ou taxas oficiais e que incidem
sobre ativos e passivos circulantes e não circulantes.

2.7. Adoção de pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC novas e revisadas

IFRS 16 – Arrendamentos – introduz novas exigências para a contabilização dos contratos de arrendamento operacional (em vigor para
exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. O IFRS 16 foi aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade por através da
NBC TG 06 (R3) – Arrendamento Mercantil.
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IFRIC 23 – Incerteza sobre os tratamentos de imposto de renda - Esclarece a contabilização de incertezas no imposto de renda. Isso significa
que a interpretação deve ser aplicada à determinação do lucro tributável (prejuízo fiscal), bases tributáveis, prejuízos fiscais não utilizados,
créditos tributários não usados e alíquotas fiscais, quando houver incerteza sobre os tratamentos do imposto de renda sobre a IAS 12. Este
IFRIC é efetivo para os exercícios com início em ou após 1 de janeiro de 2019 e foi aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade através da
ITG 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro.

Não houve efeitos significativos na adoção da NBC TG 06 e da ITG 22 pela Companhia para o período findo em 31 de dezembro de 2024.

 

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Representam os saldos em caixa, os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes
de caixa), acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo ao valor de mercado. Em 31 de dezembro, o saldo está
assim demonstrado:

 

 

Os equivalentes de caixa são as aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, as quais são mantidas com a finalidade de atender a
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.

 

 

4. IMPOSTOS A RECUPERAR

O valor do Imposto de Renda sobre aplicação financeira, de R$ 871 em 31/12/2024 é gerado no momento do resgate das aplicações financeiras.
Como a Companhia não está gerando lucro, o IRRF é compensado com outro tributo federal, quando exigível.

 

5. OBRIGAÇÕES FISCAIS

 

 

Embora a Companhia não esteja faturando o PIS e COFINS devido é incidente sobre as receitas financeiras da companhia com vencimento no
exercício subsequente.

 

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social

O capital social subscrito na Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 3.569.417 representado por 3.569.417 (três milhões, quinhentos e
sessenta e nove mil, quatrocentos e dezessete) ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, cujos acionistas e suas
participações são os seguintes:

 

b) Capital Social a Integralizar:

O valor d e R$ 550.320,00 (quinhentos e cinquenta mil trezentos e vinte reais) a ser integralizado pelo Acionista Prefeitura Municipal de
Contagem.

c) Prejuízos Acumulados:

A METROMINAS por estar em fase pré-operacional, não tem competências para implementar receitas, justificando assim os  prejuízos

Nota Explicativa 110500266         SEI 1300.01.0001824/2025-41 / pg. 5



acumulados como evidenciado nas demonstrações, nos últimos exercícios, pois a única receita da empresa é a de rendimentos financeiros dos
aportes de capitais dos sócios e esta receita é insuficiente para acobertar as despesas obrigatórias, gerando assim, prejuízos contínuo. 

7. DESPESAS COM TRIBUTOS E TAXAS

 

O valor de R$ 56.202,98, refere-se ao pagamento dos custos de análise do processo n° 43918/2013/001/2016 do empreendimento Metrô da
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) - Linha 3, arquivado conforme publicação no Diário Oficial de MG de 29 de outubro de2022,
pág. 23.

O valor de R$ 1.545,57 (um mil quinhentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), classificado em Outras despesas está assim
distribuídos: R$ 733,37 relativo a custas judiciais referente a Ação Trabalhista - 0011085-35.2023.5.03.0109, R$ 444,71 Registro na JUCEMG,
R$ 337,89 relativos a impostos originários de Receita Financeira e R$ 17,60 referentes a outras tarifas bancárias.

 
8. DESPESAS COM SERVIÇOS DE TERCEIROS

 

Os valores executados em 2024, foram destinados aos serviços contábeis, publicações oficiais obrigatórias no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, honorários advocatícios relativos a Ação Trabalhista - 0011085-35.2023.5.03.0109 e serviços de auditoria externa para análise
das contas da Companhia.

 

9. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros usualment e utilizados restringem-se às aplicações financeiras, classificados como equivalentes de caixa, em
condições normais de mercado. A administração deste risco é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando liquidez,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente entre as taxas contratadas e as vigentes no
mercado.

Não são realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros com finalidade especulativa ou de instrumentos financeiros derivativos. Os
principais instrumentos financeiros são similares aos seus respectivos valores contábeis.

 
10. GESTÃO DE RISCOS

 

10.1- Risco de capital

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas
e benefícios às outras partes interessadas, além de perseguir uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações.

 

10.2 – Risco de mercado

O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias em função das oscilações de variáveis que tenham impacto em
preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações geram impacto praticamente a todos os setores e, portanto, representam fatores de
riscos financeiros. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía riscos de mercado associados à dívida.

 

10.3 – Risco de liquidez

O risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia em liquidar as obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira da
Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, existe um monitoramento persistente dos recursos financeiros existentes
advindos de integralização de capital dos acionistas para que sejam aplicados minimamente da estrutura operacional atual.

Os ativos financeiros mais relevantes da Companhia são demonstrados nas rubricas caixa e equivalentes de caixa (Nota explicativa 3).

 

10.4 – Risco de crédito

Nota Explicativa 110500266         SEI 1300.01.0001824/2025-41 / pg. 6



Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes da dificuldade na realização de seus recebíveis. Todavia,
atualmente este risco é minimizado pelo fato de a Companhia estar em fase pré-operacional e com utilização de recursos aportados pelos
acionistas para honrar seus compromissos.

Outra importante fonte de risco de crédito é associada às aplicações financeiras. A administração desses ativos financeiros é efetuada por meio
de estratégias operacionais visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Todavia, o risco não é relevante tendo em vista que as
aplicações financeiras são de pronta liquidez e mantidas em banco público. Dessa forma, a Administração entende que as operações de
aplicações financeiras contratadas não expõem a Companhia a riscos significativos que futuramente possam gerar prejuízos materiais.

******
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